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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 249/2019
                
RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Resolução Legislativa nº 037/2019, de autoria do Senhor Deputado Edivaldo Holanda, que Institui a “Campanha de Doação Solidária de Sangue”, no âmbito do Poder Legislativo e dá outras providencias .
 Nos termos do presente Projeto de Resolução Legislativa fica instituída a “Campanha de Doação Solidária de Sangue”, no âmbito do Poder Legislativo, com objetivo de incentivar deputados estaduais, servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e demais frequentadores desta Casa, que desejem participar da Campanha.
O presente Projeto de Resolução Legislativa trata, que a doação de sangue é um gesto humanitário de solidariedade, cidadania, amor ao próximo e bem-estar coletivo. Uma única doação de sangue, dura poucos minutos, e é suficiente para salvar várias vidas. Dependem desse ato solidário pessoas que se submetem a tratamentos planejados e intervenções médicas urgentes de grande porte e complexidade, como transfusões, transplantes e procedimentos oncológicos, entretanto, segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), apenas 1,7% da população brasileira é doadora. O recomendado pela entidade é de que 3% a 5% da população doe sangue. O presente Projeto de Resolução Legislativa busca incentivar os deputados estaduais e os servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão a efetuarem a doação voluntária de sangue no próprio ambiente de trabalho. A doação voluntária de sangue será realizada semestralmente, preferencialmente, às segundas-feiras e às sextas-feiras, nas dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, por meio de parceria com o Centro de Hematologia e Hemoterapia - HEMOMAR, o qual deverá ser responsável por todo equipamento necessário para coleta, facilitando assim o processo de doação, para que aumente o número de pessoas que promovam esse ato de solidariedade.
Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados (União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes no seu trabalho de elaboração normativa.
Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza legislativa e que não se enquadra dentre àquelas de iniciativa privativa da Mesa Diretora, constantes do inciso XV, do art. 12, do Regimento Interno.


VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa  nº 037/2019, em face de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.
É o voto.                    
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 037/2019, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
                     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 21 de maio de 2019.   

                                                                                                                                                    Presidente, em exercício Deputado César Pires
Relator Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor                                                                    Vota contra
Deputado Wendell Lages                                              _________________________
Deputado César Pires                                                    _________________________
Deputado Antônio Pereira                                            _________________________
________________________                                       _________________________
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